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SUMÁRIO 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto n.° 15/89: 

Nomeia Vanda Maria Lima Évora, Procuradora Regio-
nal da República de 3,5 classe, para, em comissãc 
de serviço, desempenhar as funções de director-gerei 
de Estudos, Legislação e Documentação. 

Decreto n.° 16/89: 

Aprova a Lei Orgânica da Direcção-Geral da Adminis-
tração do Ministério dos Transportes, Comércio e 
Turismo. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA: 

Portaria n.° 17/89: 

Transfere para as Conservatórias/Cartórios Notariais fl33 

Regiões de 2.8  Classe e para as Delegações dos Re-
gistos e Notariado nas SubRegi6es as competências e 
atribuições anteriormente cometidas aos Secretaria-
dos Administrativos em matéria de identificaç5. 
civil. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO: 

Despacho; 

Reconhecendo para todos os efeitos legais o ensino básicD 
complementar ministrado na Escola de FormaçáD 
da Garça de Cima, concelho de Ribeira Grande. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO LO(AL E 
URBANISMO E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Portaria n.° 18/89: 

Dá execução ao compromisso assumido pelo Governo 
no quadro do acordo de financiamento da Reforma 
do Sistema Educativo, celebrado com o Fundo Afri  

cano de Desenvolvimento, respeitante à disponibi-
lização de terrenos necessários ao alargamento e 
melhoria da rede escolar. 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS: 

Portaria 11.0 19/89: 

Cria, para funcionar junto da Direcção-Geral dos 
Transportes Terrestres, uma Comissão Nacional .le 
Exames, Inspecção e vistorias nos veículos automó-
veis. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

NOTA: - No dia 18 de Março corrente, foi publi-
cado um Suplemento ao Boletim Oficial 
n.° 11/89, com o seguinte sumário: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial fl.° 2/89: 

Designa o Camarada Silvino Manuel da Luz, Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, para assegurar as funções 
de Primeiro Ministro, durante a ausência no estran 
geiro do titular do cargo, Camarada Pedro Verona 
Rodrigues Pires. 
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CONSELHO DE •MINISTRO8 

Decreto ii. 14/89: 

Nomeia António Carlos Tavares, capitão das FARP, para 

exercer, em comissão de serviço, o cargo de Coman-
dante das Milícias Populares. 

Chefia do Governo. 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto fl.°  15/89 

de 25 de Março 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77. 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo Único: Ë noiiieada Vaiida Maria Lima Évora 

Procurador Regional da República de . classe, para 

em comissão de serviço, deSelflpefll)ar as funções de 

Director-Geral de Estudos, Legislação e Docuinentaão 

Pedro 1'ne 1Ja',d I-iopffer A l.'nada - Arnaldo 

França -- Remito Cardoso. 

Pronitilgado CIII 17 de Março de 1 989. 

P ti bLiq ue-se. 

O Presidente da República, ARISTEDES MARIA 

FERE IRA. 

Decreto,  n.° 16/89 

de 25 de Março 

Em regulamentação da Lei Orgânica do Ministério 
dos Transportes, Comércio e Turismo, aprovada pelo 

Decreto-Lei n.° 26/88, de 2 de Abril. 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 

(lonstituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPITULO 1 

Disposições preliminares 

Artigo 1.• 

A Direcção-Geral da Administração do Ministério doi 

Transportes, Comércio e Turismo é a unidade central 
de concepção, direcção e gestão dos recursos humanos, 

financeiros e patrimoniais, à qual incumbe, especial-

mente: 

Desempenhar as funções de carácter comum tos 
diversos órgãos e serviços do Ministério, cm 
matéria de gestão de pessoal e de administra-
ção financeira e patrimonial; 

Tratar e dar seguimento, em matéria administra-
tiva, financeira e patrimonial, a todos os as-
suntos que não sejam da competência espe-
cífica dos restantes serviços; 

Estudar e promover a execução de medidas ten-
dentes ao desenvolvimento integrado dos ser-
viços e à melhoria do funcionamento destes; 

(1) Constituir, organizar, conservar e inventariar os 

documentos que não sejam da competência 
específica dos outros serviços do Ministério; 

Promover e executar os expedientes relativos à 
administração do pessoal, nomeadamente 
quanto ao provimento, nomeação, tansferên-
cia, promoção e exoneração do pessoal dos 
serviços do Ministério e estabelecer a neces-
sária ligação com a Direcção-Geral da Admi-
nistração Púbica,- 

Elaborar o cadastro do pessoal do Ministério, 
mantendo-o sempre actualizado; 

Elaborar o orçamento ordinário do Ministério, 
assegurar a sua execução e fiscalização, estabe-
lecendo a necessária ligação com o Ministério 
das Finanças; 

Estudar e propôr medidas de modernização e re-
forma administrativa de âmbito sectorial e in-
tersectorial com vista a uma melhoria do fun-
cionainento dos serviços e participar na sua 
execução; 

Í) Assegurar a execução de medidas e directrizes re-
lacionadas com a modernização da Administra-
ção Pública no âmbito da reforma administra-
tiva, mantendo para o feito uma estreita arti-
culação com os serviços competentes da Secre-
taria de Estado da Administração Pública; 

f) Promover, apoiar e acompanhar, em coordena-
ção com os restantes serviços do Ministério, 
acções de formação, bem como a organização 
de seminários, palestras e outras acções afins; 

1) Prestar aos demais serviços do Ministério o 
apoio técnico-administrativo que se mostrai 
necessário; 

m) Apoiar o Ministro no exercício das atribuições 
administrativas decorrentes da tutela sobre ser-
vi(,-os personalizados e empresas públicas; 

o) Assegurar a gestão dos bens móveis e imóveis do 
Ministério e o fornecimento dos materiais ne-
cessários ao bom funcionamento dos respecti-
vos serviços; 

o) Estudar e propôr formas de racionalização das 
comunicações administrativas. 

Artigo 2. 

A Direcção-Geral da Administração é dirigida p 
um Director-Geral. 

O Director-Geral será substituído nas suas ausên-
cias e impedimentos por quem for designado pelo Mi-
nistro. 

Artigo 3.° 

Compete ao Director-Geral da Administração: 

) Assegurar a realização e o cumprimento dos 
objectivos e atribuições da Direcção-Geral cor-
respondente; 
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é) Preparar e submeter à aprovação ministerial os 
elementos necessários a uma correcta gestão e 
adminis'atã() dos recursos humanos e mate-
ri a is do sector; 

e, Estudar e propôr medidas legislativas com vista 
ao aperleicoaniento e melhoramento do fun-
cionaniento dos servços; 

(1) Controlar e fiscalizar as activ:dades administra- 
tivas das repartições que a integram; 

Coordenar, orientar e superintender na organi-
zação e funcionamento das repartições; 

Exercer competência disciplinar sobre os funcio-
nários dependentes da Direcção-Geral da Ad-
nlinistracao, nos termos da lei; 

Garantir em colaboração com os serviços inte-
ressados a satisfação das necessidades do sector 
cm recursos humanos; 

Assinar toda a correspondência da Direcção-Geral 
da Administração; 

Desempenhar as demais funções que lhe forem 
cometidas por lei, por delegação ou determi-
nação superior. 

CAPITULO II 

Da organização e funcionamento 

Artigo 4.° 

A Direcção-Geral da Administração compreende: 

(i) A Repartição de Recursos Humanos; 
é) A Repartição de Orçamento e Património; 
e) A Repartição de Serviços Gerais. 

Artigo 5.° 

À Repartição de Recursos Humanos compete, em es-
pecial 

(i) Identificar e adoptar os sistemas e técnicas que 
mais se adequam à administração dos recursos 
humanos, tendo em vista os objectivos, as polí-
ticas e as orientações superiormente definidas: 

é) Promover e- apoiar a realização de acções de for-
niação, de acordo com o programa de forma-
ção geral sectorial aprovados, e garantir a sua 
eficaz concretização; 

e) Definir e propôr o quadro de pessoal tendo em 
conta a satisfação das necessidades dos servi-
ços, os moviineimtos a realizar e a progressão 
na carreira; 

(1) Elaborar o plano anual de gestão de efectivos 
em colaboração com os demais serviços e ór-
gãos cio Ministério; 

e) Garantir a informação interna sobre as realiza-
ções do Ministério dos Transportes, Comércio 
e Turismo; 

J) Fomentar e apoiar iniciativas de carácter sócio-
-cultural entre os diversos órgãos e serviços 
do Ministério; 

g) Promover e controlar as acções e processos rela-
tivos à admissão do pessoal, nomeações, trans-
ferências, efectividade, informações de serviço, 
promoção e exoneração do pessoal do Minis-
tério; 

á) Assegurar a gestão dos benefícios legalmente es-
tabelec:dos, nomeadamente licenças, aposenta-
ção, abono de família e pensão de sobrevi-
vência; 

Elaborar e manter actualizado o cadastro de todo 
o pessoal do Ministério; 

f) Planificar. executar, acompanhar e avaliar as 
acções de recrutamento e selecção dos servido-
res do Ministério, em art:cu 1 ação com o Órgão 
central de administração de recursos humanos; 

1) Assegurar a avaliação de desempenho de todos os 
servidores cio Ministério; 

ni) Elaborar e manter actualizado uni banco de da-
dos de todos os servidores do Ministério e ali-
mentar o sistema central de informações; 

Estudar e propôr, em coordenação com os servi-
ços competentes, a introdução de modernos ins-
trumentos de administração de recursos hu-
manos: 

Recolher e sistematizar dados que pcln)lta!P li-
xar as necessidades sectoriais no domínio los re-
cursos humanos e identificar as vias ou formas 
de recrutamentos; 

Efectuar estudos, emitir pareceres sobre matéria 
de pessoal, sempre que solicitado; 

Passar certidões e declarações sobre assuntos de 
área do pessoal. 

Artigo 6.° 

À Repartição de Orçamento e Património compete, 
em especsal; 

(i) Elaborar e propôr o orçamento do Ministério, emi-
tir os pareceres que permitam a sua correcta 
apreciação e aprovação, acompanhar e fiscali-
zar a sua execução; 

b) Analisar e submeter à aprovação superior nor-
mas que permitam uma rede de informações 
adequada nessa área e a criação de mecanismos 
de controle; 

e) Compatfbiiizar, através de negocia(ões, os diversos 
orçamentos sectoriais com o orçamento global 
do Ministério, estabelecendo prioridades e nor-
mas na utilização dos recursos existentes; 

(1) Apresentar dados para o programa e relatório 
anual de actividades; 

Elaborar, verificar e autorizar o pagamento das 
folhas de vencimentos do pessoal; 

Realizar a classificação de materiais necessários, 
agrupando-os nos termos da lei em vigor; 

(Y) Elaborar e manter actualizado um catálogo de 
materiais que o Ministério utiliza; 

li) Elaborar, executar e avaliar um programa anual 
de aquisição de materiais necessários para a 
realização dos objectivos organizacionais; 

i) Gerir a distribuição e a utilização dos materiais; 
J) Elaborar o inventário geral e manter actualizados 

OS registos de todos os movimentos de entrada 
e saída de materiais; 

k) Zelar pela boa utilização e conservação do mobi-
liário e das instalações e gerir os serviços de 
limpeza; 
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1) Zelar pela manutenção e controle das viaturas do Promulgado cm 17 de Março de 1989. 

Ministério, nos termos da lei; Publique-se. 
iii) Estudar e propôr, em articulação com os órgãos O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

competentes, novos instrumentos e técnicas de PERE IRA. 
administração de materiais; 

Organizar e manter actualizada a conta corrente 
do orçamento; 

Estudar e propôr, em coordenação com os órgãos 
competentes, a introdução de novos instru 
mentos de administração financeira e orça 
mentária. 

Artigo 7.° 

À Repartição de Serviços Gerais compete, em especial 

Gerir as redes de comunicações administrativas 
do Ministério; 

Estudar e propôr, em articulação com os serviços 
competentes, a modernização e adequação das 
redes de comunicaÇão interna e externa do Mi-
nistério, visando a eliminação de fluxos supér-
fluos e a iue11iora do atendimento público; 

Assegurar a dactilografia, a entrada, a classifica-
ção e a expedição de toda a correspondência 
e demais documentos da Direcção-Geral; 

Assegurar o registo e o arquivo da correspondên-
cia da Direcção-Geral, bem como de documen-
tos que não forem específicos de outros servi-
ços do Ministério; 

Organizar e manter actualizados ficheiros inter 
nos de legislação nacional, designadamente da 
referente à Administração Pública e ao sector 
em particular; 

M1N1STËR10 DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e Notariado 

Portaria 11.0  17/89 

de 25 de Março 

Pelo Decreto-Lei n.° 98/86 de 31 de Dezembro foi o 
Arquivo Nacional de Identificação Civil transferido 
para o Ministério da Justiça e integrado na Direcção-
-Geral dos Registos e Notariado. 

Convindo materializar e prosseguir com a integração 
preconizada; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro da Justiça, o seguinte: 

Artigo i.°  Passam para as Conservatórias/Cartórios No-
tariais nas Regiões de a. classe e para as Delegações dos 
Registos e Notariado nas Sub-regiões as competências e 
atribuições anteriormente cometidas aos Secretariados 
Administrativos em matéria de identificação civil. 

Art. 2.0  No exercício dessas competências e atribuições 
incumbe às Conservatórias dos Registos/ Cartórios Nota-
riais e às Delegações dos Registos e Notariado: 

f) Estudar e propôr, em coordenação com os ser-i- a) Receber os pedidos de bilhete de identidade, 
ços competentes, mecanismos que permitam a verificando se os impressos, documentos e foto- 

racionalização e a simplificação de rotinas, grafias entregues obedecem aos requisitos le 
bem como a normalização dos impressos; gais; 

Planear, promover, coordenar e avaliar a implan- b) 
tação e o equipamento dos serviços; 

Fornecer aos Outros serviços do Ministério todos 
os elementos de consulta que lhe sejam soli- 
citados. 

CAPITULO III 

Disposições finais 

Artigo 8.° 

Verificar por semelhança a autenticidade das 
assinaturas em todos os impressos e a identi-
dade do requerente e testemunhas abonatórias, 
realizando as diligências que se mostrarem ire-
cessarias para o efeito; 

Proceder à colagem das fotografias, recolha de 
assinaturas, impressões digitais e sin aléctica 
antropométrica exigida nos termos regulamen-
tares; 

C)e) 

O pessoal da Direcção-Geral da Administração cons-
tará do quadro geral do Ministério dos Transportes, 
Comércio e Turismo. 

Artigo 9.° 

Os funcionários da Direcção-Geral da Administração 
estão sujeitos ao regime de incompatibilidade aplicável 
ao funcionário público em geral. 

Artigo 10.0 

As dúvidas e os casos omissos surgidos na aplicação 
deste diploma serão resolvidos por despacho do Ministro 
dos Transportes, Comércio e Turismo. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva - Arnaldo França 
-- Renato Cardoso. 

Cobrar as taxas e outros valores legais, relativos 
à identificação civil; 

- 

Enviar os processos recebidos e conferidos e valo-
res respectivamente à sede Nacional de Iden 
tificação Civil na Praia e à Secção Regional 
de S. Vicente devidamente relacionados e nos 
termos dos regulamentos anteriores; 

Proceder à entrega aos interessados de bilhetes de 
identidade recebidos do respectivo posto emis 
sor, cobrando o respectivo recibo. 

Art. 3.0  Este diploma entra em vigor 3o dias após a 
sua publicação no Boletim Oficial. 

Ministério (Ia justiça, 25 de Março de 1089.-0 Mi 
nistio, David Hopffer Almada. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO Ministério da Educação, a título gracioso, de todos os 
terrenos necessários à realização do programa de em-
preendicento já estabelecido. 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

Na localidade da Garça, concelho da Ribeira Grande, 
nasceu e vingou uma experiência de participação exten-
siva à administração do Ensino Básico Complementar. 

Por me ter sido solicitado; 

Considerando o empenho, a boa organização e os re-
sultados conseguidos; 

Sob parecer favorável do Delegado do Ministério da 
Educação na ilha de Santo Antão; 

Determino ao abrigo da alinea g)  da Lei Orgânica do 
Ministério da Educação, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.° 116/ 87 de 6 de Novembro, o seguinte: 

É reconhecido para todos os efeitos legais o ensino 
básico complementar ministrado na Escola de Forma-
ção da Garça de Cima. 

Ministério da Educação 13 de Março de 1989.-0 
Ministro, Corsino Tolentino. 

MINISTËRTO DA ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL E URBANISMO 

F. 

MINISTËRIO DAS FINANÇAS 

Portaria n.° 18/89 

de 25 de Março 

A reforma do sistema educativo pressupõe uma in 
tervenção segundo uma lógica integrada, do estudo de 
diagnóstico à concepção, programação e execução das 
soluções. 

A adequação dos recursos físicos será conseguida 
através da localização e dimensionamento dos equipa-
mentos educativos, das tipologias de escolas, espaços de 
ensino, mobiliário e outro equipamento. 

O alargamento e melhoria da rede física constituem 
uma das condicionantes da Reforma. A extensão da es-
colaridade básica para seis anos e a expansão do Ensino 
Secundário exigiram programas de investimento, con-
templados no âmbito de Acordos com o Banco Mundial, 
o Banco Africano de Desenvolvimento e o FENU. 

Nesta base e conforme estipula o n.° 7, Secção r.oi, do 
Artigo V do Acordo com o Fundo Africano de Desen-
volvimento; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Administração Local e Urbanismo e pelo 
Ministro Adjunto do Ministro das Finanças, o seguinte: 

1. O Governo de Cabo Verde tomará as medidas ne-
cessárias tendo em vista a colocação à disposição do  

. Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo e Mi- 
nistério das Finanças, de Março de 1989. - Tito 
Ramos - Arnaldo França. 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS 

Portaria n.°  19/89 

de 25 de Março 

Convindo dar orientações genéricas para permitir à 
Direcção-Geral dos Transportes Terrestres organizar os 
serviços de exames de condução automóvel e de inspcc 
ção e vistoria de veículos automóveis, como dispõe o 

tigo 18.° do Decreto n.° 85/87 de 8 de Agosto; 

Ao abrigo da competência atribuída pelo artigo 38.' 
do mesmo Decreto n.° 85/87; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pei 
Ministro das Obras Públicas, o seguinte: 

Artigo i.°  É criada, para funcionar junto da Direcção-
-Geral dos Transportes Terrestres, uma Comissão Na-
cional de Exames, Inspecção e Vistorias, adiante desig-
nada Comissão Nacional. 

Art. 2 0  À Comissão Nacional compete a coordenação 
do serviço de exames de condução automóvel, inspec-
ções e vistorias de veículos automóveis em todo o ter-
iitório nacional. 

Art. 3.0  Integram a Comissão Nacional: 

a) O Dircctor.Geral dos Transportes Terrestres, que 
presidirá; 

b) O Chefe da Repartição de Viação e Transportes 
Rodoviários; 

c) O Chefe da Repartição de Prevenção e Segurança 
Rodoviárias; 

d) Um elemento a ser nomeado por despacho do 
Director-Geral dos Transportes Terrestres. 

Art. 4: Ë criada, para funcionar junto de cada Di-
recção Regional do Ministério das Obras Públicas, uma 
Comissão Regional de Exames, Inspecção e Vistorias 
adiante designada Comissão Regional. 

Art. 5.0  À Comissão Regional compete efectuar exa-
mes de condução automóvel e inspeccionar e vistoriar 
os veículos automóveis na área de jurisdição da respectiva 
Direcção Regional. 

Art. 6.0  Integram a Comissão Regional: 

O Director Regional, que presidirá; 

O Chefe da Divisão dos Transportes Terrestres 

e) Até três elementos a nomear por despacho do 
Director-Geral dos Transportes Terrestres, sob 
proposta do respectivo Director Regional. 
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Art. 
'.° 

É criada, para funcionar junto de cada Dele-
gação das Obras Públicas, uma Comissão de Inspecção 
e Vistorias, adiante designada Comissão. 

Art. 8.1  À Comissão compete inspeccionar e vistoriar 
os veículos automóveis, no respectivo concelho. 

Art. q." Integram a (-,'omissão: 

O Delegado das Obras Públ icas, que presidirá 

Dois elementos a nomear Pelo Director-Gerai 
sob proposta do Director Regional. 

Art. io.° Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Ministério das Obras Públicas, mi de Março de 1989 
O Ministro- Ad riano (te O (n'ei rü 1.irn (1. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 
Despachos do Camarada Ministro da Informação, Cul-

tura e Desportos, em acumulação como Ministro 
da Justiça: 

De 16 de Janeiro de 1989: 

José Maria Vaz, guarda prisional de 1." classe, provisório, 
do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Penitenciá-
rios-nomeado. definitivamente, no referido cargo, -Ics 
termos do disposto no § 1.1  do artigo 27.0  do Estatuta 
do Fuflc:onalismo. 

O encargo resultante cia despesa tem cabImento na do 
tação inscrita no capítulo 1.', divisão 5.'. código 1.2 do orça-
mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
7 de Março de 1989). 

Despachos do Camarada Ministro das Forças Armadas: 
e da Segurança: 

De 21 de Novembro de 1988: 

Dionisio Rocha nomeado, nos termos do n.° 3 do artigo 6.' 
do Estatuto do Pessoal das FSOP, aprovado pelo De-
crto-Lei n.° 43/84, para exercer o cargo de agente 
das Forças de Segurança e Ordem Pública, com efeitos 
a partir de 14 de Novembro de 1988. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 7.  1, código 1.2 do orçamento vigente. - Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 9 de Março de 1989). 

De 27 de Fevereiro de 1989: 

Joaquim de Pina, 1.0  sargento das FSOP transferido, a 
seu pedido, cio Comando de Agrupamento de S. Vicente 
para o Posto Policial da Brava, sem dispêndio para a 
Fazenda Nacional. 

António Fonseca, agente das FSOP -transferido, a seu 
pedido, do Comando do Agrupamento de S. Vicente para 
o Posto Policial da Brava, sem dispêndio para a Fazenda 
Nacional- 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 12 de Agosto de 1989: 

Maria do Rosário Fontaínha dos Reis Borges da Silva-no-
meada, nos termos do artigo 27.' do Estatuto do Funcio-
nalismo, para exercer, provisoriamente, o cargo de téc-
nico superior de 30  classe, do Gabinete de Estudos e 
Planeamento do Ministério da Educação. 

Fica exonerada das funções de professora de 4.' nível, 3.' 
classe, a partir da data da posse. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1.', divisão 2.0,  código 1.2 do orçamento vigente. (Vi. 
ado pelo Tribunal de Contas em 20 de Fevereiro de 1989. 

De 20: 

De 1 de Março: 

Dionísia Semedo Tavares. escc-iturária-dactlógrafa le 
2.0 classe, inicrina, do Gabinete de Apoio e Dinami-
zação dos Tribuna:s de Zona-exonerada a seu p::dido 
do referido carga. com  efeitos a partir de 24 do Feve 
reiro de 1989 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes, Co-
mércio e Turismo: 

De 27 de Fevereiro de 1989: 

Tony António dos Santos — nomeado, nos termos do artigo 1°, 
n.° 1 do Decreto-Lei n." 128185, de 9 de Novembro, para 
exercer, interinamente, o cargo de 3.0  oficial, da Direc-
ção-Geral de Turismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6.", código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Março de 1989). 

António Pereira Furtado -nomeado professor do Ensino 
Básico Elementar, de serviço eventual e colocado na Es-
cola n." 24 de Nhagar, concelho de Santa Catarina, fi-
cando anulada a sua nomeação como interino, conforme 
nublicação no Boletim Oficial n.° 5(89, página 62. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 40  código 1-2 do orça-
mento vigente. 

De 26: 

Isabelle Clemence Andriamabeninarivo, licenciada em Fi-
lologia Germânica contratada, nos termos dos arti-
gos 46.° e 47.° do Estatuto do Funcionalismo, para exer-
cer o cargo de professor de 4.1  nível, 3,0  classe, do Liceu 
«Domingos Ramos>). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1,0,  divisão 28.0,  sub divisão 1!', código 1.2 do orçamen-
to vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 5 de Ja-
neiro de 1989). 
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De 7 de Dezembro: As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1.0.  

divisão 4.1, código 1.2 do orçamento vigente. 
Domingos Carcboso, professor do quadro do Ensino Básico 

Elementar -reintegrado nas suas funções, ficando em 
observação conforme opinião d» Junta de Saúde de 
Sotavento. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.", divisão 4.', código 1.2 do orçamento vigente. 

De 15: 

Maria Filomena Carvalho Moreira, serventa, assalariada, da 
Escola do Ensino Básico Complementar de Santa Cruz-
concedidos 3 meses de licença registada, nos termos do 
artigo 252.° do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a 
partir de 22 de Novembro de 1988. 

De 9 de Janeiro de 1989: 

José Manuel Pires da Luz-nomeado, nos termos do ar-
tigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
a alínea co do artigo 23.0  do Decreto-Lei n.° 136 /83, de 
31 de Dezembro, para exercer, provisoriamente, o cargo 
de 3.0  oficial do Instituto Cabo-Verdiano da Acção So-
cial Escolar-  Ministério da Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1°, 
artigo 1°, n.° 1 do orçamento do ICASE. - (Visado pelo Tri-
bunal de Contas em 28 de Fevereiro de 1989). 

De 18: 

Maria Alice Borges Lopes da Silva, professora, profissionali-
zada, do quadro do Ensino Básico Elementar, na situação 
de licença ilimitada -reintegrada nas suas funções a 
partir da data do despacho. 

De 23: 

Regina Furtado Rodrigues Pereira de Sousa, professora de 

4.1  nível, de 2. classe, do Liceu «Domingos Ramos»-
nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos termos 

do disposto no § 1.1  do artigo 27.1  do Estatuto do Fun-

cionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.°, divisão 37 1, código 1.2 'lo orça-

mento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 7 

de Março de 1989). 

Despacho do Camarada Ministro da Informação, Cul-
tura e Desportos: 

De 24 de Fevereiro de 1989: 

António Jorge Delgado, técnico superior de 2.0  classe, pro-
visório, do Centro Nacional de Artesanato -nomeado, 
nos termos do artigo 40.1  do Decreto-Lei n.° 5/ 78, de 
4 de Fevereiro, conjugado com os artigos 16.°, alínea e) 
e 18 0, n.° 4 do Decreto n.° 58/84, de 30 de Junho e 
artigo 3,0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
em comissão de serviço, o cargo de director do referido 
Centro. 

A despesa tem cabimento no capítulo 70°, n.° 5 do or-
çamento do Conselho Nacional de Artesanato. (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 16 de Março de 1989). 

Despacho do Camarada Ministro das Obras Públicas: 

De 10 de Setembro de 1988: 

Armindo Gregório Ferreira Júnior, técnico superior de 
1. classe, da Direcção-Geral da Construção e Obras 
Públicas—nomeado, nos termos do artigo 21.0  do De-
creto-Lei n.° 152/79, conjugado com o artigo 35.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, para exercer, em comissão 
de serviço, o cargo de director de Serviço de Geotecnia 
e Materiais de Construção do Ministério das Obras 
Públicas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 5,0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 2 de Março de 1988: 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 22 
de Março de 1989.-0 Director-Geral, Noel Monteiro de 
Sousa Pinto. 

AVISOS E ANÚNCOS OFICIAIS 

o 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcço-Gerai das Alfândegas de Cabo Verde 

Cartório do Contencioso Aduaneiro 

Alfândega da Praia 
Marilene Pereira Lopes, contratada para exercer o cargo te 

técnico superior de 3.° classe da Direcção-Geral do En-
sino do Ministério da Educação, por despacho ministerial 
de 26 de Maio de 1988, -rescindido o referido contrato, 
a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro 
de 1989. 

De 27: 

Maria Auxiliadora Gomes, candidata inscrita -nomeada 
professora de posto escolar eventual com colocação na 
Escola n.° 12 de Cachaço, com efeitos a partir de 9 de 
Janeiro de 1989. 

EDIl AL 

Ramiro Barbosa Vicente, Director da Alfândega da 
Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.0  do Estatuto Or-
gânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 
de 29 Setembro de 1960, faço sabor que no próximo dia 
29 do corrente ano, pelas 10 horas, no recinto desta Al-
fàndega se procederá à venda em hasta pública (l.1  praça) 
da mercadoria abaixo discriminada e constante do pro-
cesso administrativo n.° 42/86. 

Lote único: constituído por 1 moto de 135 cm3, usado, 
de marca YAMAHA, na base de licitação de 44 223$. 
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A mercadoria será arrematada no estado em que se Parágrafo Segundo-No caso de doença, ausência ou 
encontra e o valor cia praça será acrescido da percentagem impedimento de qualquer sócio, este poderá ser rêpresen- 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. tado por outro sócio por meio de procurrç5o nos casos em 

que esta legalmente for exigida, ou por meio de carta, tele- 
E, para constar e devidos efeitos, se fez este ê outros grama, telex ou telefax, nos outros casos permitidos por lei. 

de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial, Parágrafo Terceiro-Para qualquer das transações pre- 

vistas no parágrafo primeiro é sempre obrigatória a assina- 
Alfândega da Praia, 16 de Março de 1989.-0 Director, tura de dois sócios-gerentes, indistinta e fisicamente pre- 

Ramiro Barbosa Vicente. sentes podendo o terceiro ser representado por procura- 
ção. 

Parágrafo Quarto-Para os actos de mero expediente 
bastará a assinatura de qualquer dos gerentes. 

ANúNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente que por scritura de 17 de 
Março de 1989, lavrada de folhas 81 a 84 do Livro de notas 
n.° 28/A deste Cartório, os sócios Bernardino Silva Wahnon, 
Sebastião Ambrósio Gomes, Oliveiro Monteiro Gonçalves 
ei Benvindo Camilo Duarte Silva, da sociedade «Compa-
nhia de Navegação Estrela Negra, Limitada», com séde 
nesta cidade do Mindelo, matriculada sob o n.° 161 a fo-
lhas 101 do livro C-1.° (Registo Comercial), de confor-
midade com o deliberado na acta da Reunião da Assem-
bleia Geral Extraordinária do dia 14/3/89, alteraram os 
artigos 3 0, 6 1, 8.°, e 9,0  a 12.0  do pacto social da dita socie-
dade e aditaram os artigos 13 0, 14.0  e 15 0  do aludido pacto 
social, aos quais foram dados a redacção seguinte: 

Artigo Terceiro —O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de 2 000 000S (dois milhões de escudos) 

corresponde à soma das quotas, cuja distribuição está feita 
do seguinte modo: 

1 —Bernardino Silva Wahnon—uma quota de 400 0O0 
(quatrocentos mil escudos); 

- Isidoro José da Graça - urna quota de 400 000$ 
(quatrocentos mil escudos); 

- Sebastião Ambrósio Gomes - uma quota de 400 000$ 
(quatrocentos mil escudos); 

- Oliveiro Monteiro Gonçalves - uma quota de 
400 000$ (quatrocentos mil escudos); 

—Beinvindo Camilo Duarte Silva—uma quota de 
400 000$ (quatrocentos mil escudos). 

Artigo Sexto - A gerência da sociedade e a sua repre-
sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, é con-
fiada aos cinco sécios que desde já são nomeados juntos 
gerente, com dispensa de caução e terão a remuneração, 
quando em exercício, que for fixada em assembleia. 

Parágrafo Primeiro -É no entanto obrigatória a assinr 
tura de três sócios-geretes indistintamente para, seja qual 
for o montante, obrigar a sociedade em aceites, saques, en-
dossos de letras, em qualquer contrato, nomeadamente em 
aberturas de crédito simples ou com hipoteca a celebrar-se 
com o Banco de Cabo Vorde ou com qualquer outro esta-
belecimento de crédito, na subscrição de livranças e outros 
títulos de caução ou garantia exigidos pelos credores, de-
pois de aprovada qualquer das referidas transações em 
assembleia dos sócios. 

Artigo Oitavo --As assembleias gerais, nos casos em que 
a lei não determinar formalidades especiais para a sua 
convocaçeo, serão convocadas por qualquer sócio-gerente 
por carta registada, expedida com trinta dias, pelo menos, 

Artigo Nono -A Assembleia Geral ou a maioria dos 
sócios podem confiar a uma sociedade revisora de contas 
idónea ou a um revisor idóneo o exercício das funções 
de escrituração da Sociedade. 

Artigo Décimo-Os lucros líquidos apurados depois 
de dezdo fundo de reserva leg%, no mínimo de 5%, 
serão divididos em partes iguais, as quotas de cada sócio 
é acreditadas nas respectivas contas, não podendo ser 
levantadas senão após a deliberação em Assembleia Geral. 

Na mesma proporção serão suportados os prejuízos. 

Artigo Décimo Primeiro - A sociedade disolve-se nos 
casos determinados na lei e pela resolução da maioria dos 
sócios tomada em assembleia geral. 

Artigo Décimo Segundo - A sociedade não se dissolve 
pela morte ou interdição de qualquer sócio e continuará 
com os restantes e com o representante ou herdeiro do 
sócio falecido ou interdito, salvo se estes preferirem apar-
tar-se da sociedade. Nesse caso proceder-se-ó balanço e 
os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou inter-
dito receberão o que se apurar pertencer-lhes e que lhes 
será pago em prestações iguais e  sucessivas, as quais  ven-
cerão o juro igual ao da taxa de desconto do Banco de 
Cabo Verde. 

Artigo Décimo Terceiro - Os anos sociais serão os ci-
vis e os balanços serão dados anualmente, devendo estar 
aprovados até fins de Abril imediato. 

Artigo Décimo Quarto-Surgindo divergências entre a 
sociedade e um ou mais sócios, não poderão estés récorrer 
a solução judicial sem que previamente o assunto tenha 
sido submetido à apreciação da assembleia geral e serão 
decidicles por Tribunal Arbitral nos termos do Código do 
Processo Civil, segundo a equidade devendo o Tribunal 
instalar-se em Mindelo. 

Parágrafo único-Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer liquidação judicial. 

Artigo Décimo Quinto-Em todo o omisso rogularão 
as disposições previstas no lei de sociedade por quotas de 
li de Abril de 1901 e mais legislação aplicável em Cabo 
Verde. 

Mantêm em vigor Os artigos do pacto social constantes 
cia escritura de 4 de Abril de 1975, não alterados. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de 
S. Vicente em Mindelo, aos 20 (vinte) de Marco de 1989. 
—A segunda ajudante, Joaquina Maria Carvalho de Sena 
Teixeira Barbosa. 
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